
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 772.001 - RS 
(2015/0222522-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IZALINO SIQUEIRA CASTRO 
ADVOGADO : GUILHERME BOHRER REMONTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, a fim de majorar o 
valor arbitrado a título de danos morais, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 772.001 - RS 
(2015/0222522-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IZALINO SIQUEIRA CASTRO 
ADVOGADO : GUILHERME BOHRER REMONTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o caso em questão 

não demanda reexame da matéria fática, uma vez que a indenização fixada 

é irrisória, ferindo o art. 944, caput, do Código Civil.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Impugnação da União às fls. 432/434e.

Impugnação do Estado do Rio grande do Sul às fls. 436/436e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 772.001 - RS 
(2015/0222522-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IZALINO SIQUEIRA CASTRO 
ADVOGADO : GUILHERME BOHRER REMONTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, O Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, fixou em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

a indenização pelos danos morais sofridos, nos seguintes termos (fls. 

267/269e):

No caso dos autos, ainda que não estivesse claro no caderno 
de votação o motivo pelo qual o autor estava impedido de 
votar, o fato relevante é que foi impedido e que mais tarde lhe 
foi comunicado haver registro de condenação criminal. Esse 
constrangimento perdurou pelos dois turnos das eleições de 
2010.
Constata-se, assim, que o autor foi privado indevidamente de 
seus direitos políticos, em razão do equívoco cometido pelo 
TRE-RS.
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A ideia da reparação do dano dessa natureza decorre do 
próprio princípio básico da responsabilidade civil, de que todo 
dano ou modificação desfavorável de uma situação jurídica 
deve ser indenizado.
Na hipótese, está configurado o dano moral, pois, além de 
restar privado de seus direitos políticos indevidamente, o autor 
sofreu o constrangimento de ser informado dessa situação 
justamente no momento em que pretendia realizar seu voto. 
Importante registrar que a alteração ou não do resultado das 
eleições em razão da ausência do voto do autor é irrelevante 
para a caracterização do dano moral que, no caso, decorre do 
fato de ter injustamente obstado o exercício desse direito.
(...)
A partir do acima exposto e adequando tal entendimento aos 
contornos do caso concreto, bem como considerando os 
parâmetros adotados pelos Tribunais e por esta Corte em 
casos semelhantes, reduzo o montante indenizatório para R$ 
5.000,00, atualizados a contar da data do acórdão (Súmula 362 
do STJ), com juros de mora de acordo com a Lei 11.960/09, a 
contar do evento danoso (Súmula 54 do STJ).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, a fim de majorar o valor arbitrado a título de danos 

morais, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE  CIVIL  
DO  ESTADO.  ERRO  JUDICIÁRIO.  ANÁLISE  DE 
DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  MATÉRIA 
INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. DANO 
MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO. 
SÚMULA 7/STJ. DANOS MATERIAIS. CONFIGURAÇÃO 
NEGADA PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO DESSA 
CONCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento,  examinar  na  via  especial  
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alegada  violação a dispositivos  constitucionais,  sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido 
objeto de  discussão  e  decisão  no  acórdão atacado, sob 
pena de falta de prequestionamento, a teor da Súmula 282 do 
STF.
3.  Impõe-se,  na  espécie,  a  incidência da Súmula 7/STJ no 
que se refere  à  pretendida  revisão  do montante estabelecido 
a título de danos morais, pois este Superior Tribunal consolidou 
entendimento no sentido  de  que  eventual  modificação  será 
possível apenas quando exorbitante  ou  irrisória  a importância 
arbitrada, com afronta aos princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade, hipótese não configurada no caso dos 
autos.
4.  Quanto  à  configuração  dos  danos  materiais,  a alteração 
das conclusões  adotadas  pela  Corte  de  origem,  tal  como 
colocada a questão  nas  razões  recursais,  demandaria,  
necessariamente, novo exame  do  acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada  em  recurso  
especial,  conforme  o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. No que diz com os juros e correção monetária, as razões do 
agravo regimental  não  impugnam  o fundamento da decisão 
agravada quanto à inviabilidade  de  análise  de princípios 
constitucionais em sede de recurso especial. Incide, no ponto, 
o óbice da Súmula 182 do STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 789.227/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELO DEVER DE INDENIZAR. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  A Corte a quo, à luz das provas dos autos, concluiu que "é 
inconteste que o nosocômio, onde a parte Autora foi submetida 
a cesárea, emitiu o sumário de alta com a informação de 
"gravidez gemelar". Diante de tal informação, a Apelada, que 
somente teve em seus braços um bebê, compareceu a 
delegacia de polícia para efetuar o registro de ocorrência, 
apontando assim o transtorno que estava experimentando. 
Todos os fatos apontam para a existência do nexo de 
causalidade (...). É induvidoso que o serviço médico deve ser 
completo e eficientemente prestado, o que não correu no caso 
em comento. Os documentos acostados aos autos são 
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consoantes com o relato da Autora, no que diz respeito ao 
nexo de causalidade entre a conduta do preposto do 
Réu-Apelante e o dano perpetrado.
Seguramente, a informação anotada equivocadamente no 
sumário de alta provocou sofrimento incalculável a uma mãe 
que sequer sabia o que de fato ocorrera durante o parto, 
acarretando-lhe o medo de que tivera um filho subtraído no 
interior do hospital. Assim sendo, não há como alterar o 
entendimento do Tribunal de origem, com o escopo de afastar 
a condenação ao pagamento de indenização por danos 
morais, na hipótese, pois tal ensejaria, inevitavelmente, o 
reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, 
pela Súmula 7 desta Corte.
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento no sentido de que o valor arbitrado a título de 
danos morais somente pode ser revisto excepcionalmente, 
quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto 
na Súmula 7 desta Corte.
III. Na hipótese, o Tribunal de origem, em vista das 
circunstâncias fáticas do caso, manteve o valor dos danos 
morais, fixados pela sentença, em R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais), observando os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante o quadro 
fático delineado no acórdão de origem. Conclusão em contrário 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
IV.  Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 566.605/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
30/03/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1519983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

23/06/2016

Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0222522-8 AREsp 772.001 / RS

Números Origem:  50006529220114047114  RS-50006529220114047114

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZALINO SIQUEIRA CASTRO
ADVOGADO : GUILHERME BOHRER REMONTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IZALINO SIQUEIRA CASTRO
ADVOGADO : GUILHERME BOHRER REMONTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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